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RESUMO 

Objetivo: Este estudo teve como objetivo a análise da percentagem de cidadãos europeus 

que não conseguiram aceder a cuidados de saúde por motivos financeiros, devido às listas 

de espera ou à distância. Adicionalmente, este estudo tentou perceber se existem 

diferenças entre homens e mulheres no que respeita ao acesso a cuidados de saúde a nível 

europeu. 

Desenho/metodologia/abordagem: Trata-se de uma investigação empírica onde foram 

analisados 19 países europeus entre os anos de 2008 e 2020. 

Resultados: Os resultados salientam a importância que os indicadores de prestação de 

cuidados de saúde, de despesa em saúde e macroeconómicos exercem nesta problemática. 

Sendo que o acesso aos cuidados de saúde dos cidadãos europeus é influenciado 

positivamente e de forma estatisticamente significativa pelo número de médicos por 100 

mil habitantes, pelo número de camas por 100 mil habitantes, pelos gastos em saúde em 

relação ao PIB, pelo aumento da proporção de despesa em saúde proveniente de seguros 

de saúde voluntários, pelo PIB per capita ajustado pelo poder de compra e pela redução 

da dívida pública dos países. Os resultados parecem também sugerir que não existem 

diferenças estatisticamente significativas entre homens e mulheres no que respeita ao 

acesso a cuidados de saúde a nível europeu. 

Originalidade/valor: O presente estudo é importante para gestores na área da saúde e 

para decisores políticos uma vez que pode fornecer pistas importantes para a adoção de 
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políticas de saúde que sejam mais eficazes na eliminação das barreiras ao acesso a 

cuidados de saúde dos cidadãos europeus. 

Palavras-Chave: Acesso a cuidados de saúde, Número de médicos por 100 mil 

habitantes, Número de camas por 100 mil habitantes. 

 

ABSTRACT 

Purpose: This study aimed to analyse the percentage of European citizens who were 

unable to access healthcare for financial reasons, due to waiting lists or distance. In 

addition, this study attempted to understand whether there are differences between men 

and women in terms of access to healthcare at European level. 

Methodology: This is an empirical study which analysed 19 European countries between 

2008 and 2020. 

Findings: The results emphasise the importance of health care provision, health 

expenditure and macroeconomic indicators in this issue. European citizens' access to 

health care is positively and statistically significantly influenced by the number of doctors 

per 100,000 inhabitants, the number of beds per 100,000 inhabitants, health spending in 

relation to GDP, the increase in the proportion of health spending coming from voluntary 

health insurance, GDP per capita adjusted for purchasing power and the reduction in 

countries' public debt. The results also seem to suggest that there are no statistically 

significant differences between men and women in terms of access to healthcare at 

European level. 

Originality: This study is important for health managers and policymakers as it can 

provide important clues for the adoption of health policies that are more effective in 

eliminating barriers to access to healthcare for European citizens. 

Keywords: Access to healthcare, Number of doctors per 100,000 residents, Number of 

beds per 100,000 residents. 

 

 1. Introdução 

A evolução da tecnologia na área da medicina ao longo dos anos tem ajudado a prolongar 

e a melhorar a qualidade de vida dos utentes (Ghose & Adhish, 2011). Deste modo, a 

impossibilidade de acesso a cuidados de saúde por parte da população é uma preocupação 

frequentemente partilhada pelos profissionais de saúde, uma vez que ainda é repetido, 

mesmo nos países mais desenvolvidos, o relato de cidadãos que enfrentam barreiras quase 

intransponíveis que os impedem de receber atendimento médico adequado em tempo útil. 

Este flagelo não se trata apenas de uma questão de justiça social, mas também de uma 

preocupação de saúde pública que deve despertar a atenção de todos os profissionais da 

área e decisores políticos (Nojszewska & Sielska, 2022). 

Neste sentido, esta investigação tem como objetivo a análise do impacto que um conjunto 

de indicadores de prestação de cuidados de saúde, de despesa e macroeconómicos 

exercem na determinação dos utentes europeus que reportam inacessibilidade no acesso 
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a cuidados de saúde. Este trabalho diverge dos demais existentes na literatura porque a 

grande maioria dos estudos que abordam esta problemática analisam a qualidade dos 

serviços de saúde prestados e não os utentes que ficam de fora dos cuidados de saúde 

(Asubonteng, 1996; Huang et al., 2004; Raftopoulos, 2005; Cheng et al., 2006; Bleich et 

al., 2009; Ghose & Adhish, 2011; Al-Refaie, 2013; Xesfingi & Vozikis, 2016).  

Trata-se de um tema muito importante porque só com o acesso a cuidados de saúde em 

tempo útil é que é possível ter uma população saudável, sendo este um elemento 

fundamental na formação de capital humano que, por sua vez, é determinante no 

crescimento económico de um país (Arora, 2005; Voda & Tiganas, 2015; Vodă et al., 

2018; Gorgulu, 2018; Wang, 2018; Stefko, 2019). Já Mackenbach et al. (2017) salientam 

a importância deste tipo de estudo ao referir que a inacessibilidade a cuidados de saúde é 

uma injustiça que tende a perpetuar desigualdades sociais. Adicionalmente, é importante 

referir que a inacessibilidade a cuidados de saúde pode levar a diagnósticos tardios, o que 

se pode traduzir em tratamentos mais dispendiosos e, simultaneamente mais ineficazes o 

que pode resultar em complicações graves e, em última instância, em óbitos prematuros 

(Al-Refaie, 2013; Moya et al., 2015; Lopez-Valcarcel & Barber, 2017). 

Deste modo, é fundamental que os decisores políticos na área da saúde compreendam a 

gravidade deste problema, sendo que este trabalho pode fornecer pistas importantes para 

a adoção de políticas de saúde que sejam mais eficazes na eliminação das barreiras ao 

acesso a cuidados de saúde dos cidadãos europeus. 

Por outro lado, e tal como sugerido pelos estudos de Puentes-Markides (1992) e Hussain 

et al. (2023) é importante referir que não foram encontrados estudos na literatura que 

abordam esta problemática ao nível do género. Assim, e embora a Europa seja um 

território caraterizado por ter sistemas de saúde relativamente avançados e não 

discriminatórios tendo por comparação muitas outras partes do globo, é importante 

analisar se os indicadores de prestação de cuidados de saúde, de despesa e 

macroeconómicos apresentam uma causalidade diferente no acesso aos cuidados de saúde 

de homens e de mulheres. 

Esta investigação é estruturada da seguinte forma: no capítulo 2 efetua-se uma revisão 

dos principais fatores que condicionam o acesso a cuidados de saúde por parte dos utentes; 

na secção 3 é apresentada a metodologia bem como a base de dados, já no capítulo 4 são 

expostos os resultados e é realizada uma discussão aos mesmos. Por fim, são retratadas 

as principais conclusões desta investigação bem como as suas limitações e sugestões para 

futuros trabalhos. 

 

 2. Revisão de Literatura e Hipóteses 

O acesso dos indivíduos aos sistemas de cuidados de saúde é um fator importante para se 

manterem saudáveis (Vodă et al., 2018). A literatura parece sugerir que são 3 as 

dimensões que melhor explicam esta problemática, sendo por isso importante analisar os 

indicadores de prestação de cuidados de saúde, de despesa e macroeconómicos. 
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2.1 Indicadores de prestação de cuidados de saúde 

Tal como indicam Gonos et al. (2018) e Stefko et al. (2019), os recursos humanos são 

cruciais para o sucesso de qualquer empresa, o que também se aplica às unidades de 

saúde. Neste sentido, Bleich et al. (2009) analisaram a satisfação dos utentes de 21 países 

pertencentes à União Europeia (UE) no ano de 2003. Os resultados sugerem que os 

indicadores de prestação de cuidados de saúde têm uma importância muito relevante na 

satisfação dos utentes. Adicionalmente, Kotzian et al. (2009) indica que um nível 

relativamente baixo do número de médicos per capita sinaliza que existe uma relativa 

escassez de pessoal médico, o que pode fazer diminuir a satisfação dos utentes, dada a 

insuficiência de pessoal para fornecer serviços de saúde ao nível das necessidades dos 

utentes. 

O estudo de Popescu et al. (2007) analisou a qualidade dos serviços de saúde prestados 

na Bulgária, Hungria, Polónia, Roménia e Eslováquia no ano de 2006. Os resultados 

sugerem que a despesa realizada em Saúde bem como o número de médicos e camas por 

100 mil habitantes exercem uma influência positiva na qualidade dos serviços de saúde 

daqueles países.  

Xesfingi e Vozikis (2016) tinham como objetivo no seu estudo a análise da relação entre 

a satisfação dos utentes com o sistema de saúde e um conjunto de indicadores 

socioeconómicos e de prestação de cuidados de saúde. Para tal reuniram uma base de 

dados com 31 países europeus entre os anos de 2007 e 2012. Os resultados sustentam que 

existe uma forte associação positiva entre o nível de satisfação dos utentes e os 

indicadores de prestação de cuidados de saúde, como o número de enfermeiros e de 

médicos por 100 mil habitantes, tendo este último indicador uma maior importância. Por 

outro lado, os autores indicam que existe uma associação negativa entre o nível de 

satisfação dos utentes e o número de camas hospitalares por 100 mil habitantes. 

Adicionalmente, os resultados indicam que existe uma associação positiva e 

estatisticamente significativa entre a despesa realizada pelos países em saúde pública e a 

satisfação dos utentes, ao passo que quanto maior for a proporção de despesa em saúde 

suportada pelas famílias, menos satisfeitas estas se sentem em relação ao sistema de saúde 

dos países onde residem.  

Vodă et al. (2018) no seu estudo examinaram o modo como os indicadores 

macroeconómicos e de prestação de cuidados de saúde afetam a satisfação dos utentes 

dos países europeus. Para tal reuniram uma base de dados de 31 países europeus entre os 

anos de 2012 e 2014. A metodologia utilizada cifrou-se no método dos mínimos 

quadrados (OLS). Os resultados do estudo demonstram de forma clara que existe uma 

influência positiva e estatisticamente significativa entre o número de enfermeiros e de 

médicos por 100 mil habitantes e a satisfação dos utentes. Por outro lado, verifica-se um 

impacto negativo e estatisticamente significativo do número de camas hospitalares por 

100 mil habitantes e a satisfação dos utentes. Estes resultados estão em linha com os 

estudos de Lovdal e Pearson (1989), Boshoff e Gray (2004), Popescu et al. (2007), 

Kutney-Lee et al., (2009), Kotzian et al. (2009), Ghose e Adhish (2011), Xesfingi e 

Vozikis (2016), Vodă et al. (2018) e Pardhan e Drydakis (2021) que salientam a 

importância do número de médicos e de enfermeiros na determinação do acesso a 

cuidados de saúde por parte dos utentes. 
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Tendo por suporte a literatura analisada, propomos a nossa primeira e segunda hipótese 

de investigação: 

H1: Verifica-se uma causalidade positiva entre o número de médicos por 100 mil 

habitantes e o acesso a cuidados de saúde por parte dos utentes europeus. 

H2: Verifica-se uma causalidade positiva entre o número de enfermeiros por 100 mil 

habitantes e o acesso a cuidados de saúde por parte dos utentes europeus. 

Outro indicador relacionado com a prestação de cuidados de saúde que é referenciado na 

literatura como importante cifra-se no número de camas por 100 mil habitantes. Contudo, 

os resultados não são consensuais. Por um lado, existem estudos que sugerem que um 

aumento do número de camas hospitalares por 100 mil habitantes pode fazer reduzir a 

percentagem de utentes que reportam incapacidade no acesso a cuidados de saúde, isto 

porque o aumento do número de camas disponíveis tende a proporcionar uma maior 

capacidade de atendimento e fazer reduzir as listas de espera (Popescu et al., 2007; Chow 

e Priebe, 2016; Bakimchandra et al., 2020; Pardhan & Drydakis, 2021; Sen-Crowe et al., 

2021; Hussain et al., 2023). Por outro lado, existem estudos que sugerem que um número 

de camas em excesso pode provocar uma subutilização dos recursos existentes, sendo um 

procedimento ineficiente no que respeita à gestão de recursos e pode afetar negativamente 

a qualidade dos serviços prestados (Kosnik, 2006; Fidler et al., 2007; Xesfingi & Vozikis, 

2016; Vodă et al., 2018).  

Tendo por suporte a literatura analisada, propomos a nossa terceira hipótese de 

investigação: 

H3: Verifica-se uma causalidade positiva entre o número de camas por 100 mil habitantes 

e o acesso a cuidados de saúde por parte dos utentes europeus. 

2.2 Indicadores de despesa em saúde 

A literatura refere que os indicadores de gastos em saúde, sejam eles de despesa pública, 

ou privada são importantes na análise do acesso dos utentes a cuidados de saúde. Neste 

sentido, Garrido e Puig-Junoy (2014) referem que quando o valor das despesas em saúde 

baixa num país, as listas de espera tendem a aumentar com consequência no acesso aos 

serviços de saúde, o que acaba por resultar na não satisfação das necessidades médicas 

dos utentes.  

O rácio de despesa em saúde em relação ao PIB é um indicador muito importante, uma 

vez que identifica o nível da riqueza gerada pelos países que é canalizada para financiar 

o sistema de saúde, seja por meio de despesas públicas, privadas ou uma combinação de 

ambas (Kentikelenis et al., 2011; Ifanti et al., 2013; Simou & Koutsogeorgou, 2014; 

Kentikelenis et al., 2014; Xesfingi & Vozikis, 2016; Obrizan & Wehby, 2018; Vodă et 

al., 2018). 

Deste modo, propomos a nossa quarta hipótese de investigação:  

H4: Verifica-se uma causalidade positiva entre a despesa em saúde em relação ao PIB e 

o acesso a cuidados de saúde por parte dos utentes europeus. 

Lopez-Valcarcel e Barber (2017) no seu estudo referem que durante a crise financeira 

internacional, os gastos privados com saúde aumentaram a sua participação no total. 
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Sendo que durante esse período, os prémios de seguro de saúde privado voluntário 

aumentaram significativamente. 

Nojszewska & Sielska (2022) referem que é uma tendência que se tem consolidado a 

nível europeu, sendo que as restrições financeiras dos países são cada vez mais evidentes, 

graças ao aumento dos gastos causado pelo envelhecimento das sociedades, pelas doenças 

crónicas, pelos custos mais elevados da inovação na saúde e por causa das medidas de 

prevenção de doenças. Assim, propomos a nossa quinta hipótese de investigação: 

H5: Verifica-se uma causalidade positiva entre a proporção de despesa em saúde realizada 

via seguros de saúde voluntários e o acesso a cuidados de saúde por parte dos utentes 

europeus. 

Por outro lado, a despesa pública em saúde tem um grande impacto no acesso dos utentes 

a cuidados de saúde por serem tendencionalmente gratuitos (Zhou et al., 2020). A 

importância da despesa pública em saúde encontra-se bem documentada nos estudos de 

(Reinhardt et al., 2002; Kotzian, 2009; Kringos et al.,2013; Ifanti et al., 2013). Não 

obstante, o aumento dos custos dos cuidados de saúde tornou-se uma preocupação para 

os governos um pouco por todo o mundo, estando uma grande maioria concentrada em 

aumentar a despesa pública em saúde com o objetivo principal de melhorar a saúde da 

população (Folland et al., 2007; Zhou et al.,2020). Desta forma, é importante analisar se 

o aumento da percentagem da despesa pública face ao montante total despendido em 

saúde é capaz de fazer reduzir a percentagem de utentes que não consegue aceder a 

cuidados de saúde, pelo que propomos a nossa sexta hipótese de investigação: 

H6: Verifica-se uma causalidade positiva entre a proporção de despesa em saúde realizada 

via despesa pública e o acesso a cuidados de saúde por parte dos utentes europeus. 

2.3 Indicadores macroeconómicos 

Inicialmente é importante referir que o PIB indica o valor dos bens e serviços gerados 

pelas economias, num determinado período (em geral, um ano), e é considerado pelos 

economistas como um dos indicadores mais importantes, uma vez que é capaz de 

identificar a riqueza que um país consegue gerar (Costa, 2018). Assim sendo, o PIB per 

capita com valores expressos em paridade do poder de compra indica em que país o poder 

de compra é mais elevado, por exemplo, uma vez que esta moeda fictícia permite comprar 

exatamente a mesma quantidade de produtos em qualquer país (UE, 2023).  

A literatura indica que os países mais ricos tendem a ter uma percentagem maior de 

utentes com acesso a cuidados de saúde em tempo oportuno (Mummalaneni & 

Gopalakrishna, 1995; Gerdtham & Jönsson, 2000; Frank et al., 2009; Kringos et al. 2013; 

Ebela et al., 2013; Kringos et al.,2013; Ifanti et al., 2013; Garrido & Puig-Junoy, 2014; 

Jusu, 2014; Xesfingi & Vozikis, 2016; Stefko et al., 2019; Zhou et al., 2020; Pardhan e 

Drydakis, 2021; Gayawan et al., 2022; Hussain et al., 2023). 

Tendo por suporte a literatura analisada, propomos a nossa sétima hipótese de 

investigação: 

H7: Verifica-se uma causalidade positiva entre o PIB per capita com valores expressos 

em paridade do poder de compra e o acesso a cuidados de saúde por parte dos utentes 

europeus. 
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Por outro lado, um país pode ter um elevado PIB per capita e ao mesmo tempo ter uma 

dívida pública elevada devido, por exemplo, à ocorrência de crises económicas como a 

crise financeira internacional e a crise pandémica de 2020. Estas crises podem ter 

contribuído para que os países tenham acumulado grandes quantidades de dívida (Ifanti 

et al., 2013; Pardhan & Drydakis, 2021). 

Os estados contraem défices orçamentais quando arrecadam menos receita em impostos 

face às despesas que têm. Estes défices acumulados ao longo dos anos podem fazer 

crescer a dívida pública; dívida essa que pode passar para uma situação descontrolada, 

dependendo da percentagem que a mesma representa no PIB de cada economia e do 

montante que é despendido só no pagamento de juros (Law et al., 2021).  

Deste modo, e tendo em consideração os estudos de Ifanti et al. (2013), Xesfingi e Vozikis 

(2016), Vodă et al. (2018) e Pardhan e Drydakis (2021), propomos a nossa oitava hipótese 

de investigação: 

H8: Verifica-se uma causalidade negativa entre a dívida pública e o acesso a cuidados de 

saúde por parte dos utentes europeus. 

 

3. Dados, Variáveis, Metodologia 

3.1 Amostra 

A amostra final foi constituída por 19 países europeus, sendo os dados com periocidade 

anual e compreendidos entre o ano de 2008 e 2020. A tabela 1 faz a descrição dos países 

utilizados na amostra: 

Tabela 1 - Apresentação dos países introduzidos na amostra 

Alemanha 

Áustria 

Bélgica 

Chipre 

Dinamarca 

Eslováquia 

Eslovénia 

Finlândia 
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França 

Irlanda 

Itália 

Letónia 

Lituânia 

Luxemburgo 

Países Baixos 

Polónia 

Portugal 

Roménia 

Fonte: Elaboração própria 

Os dados utilizados neste estudo foram retirados da Pordata que tem dados para os países 

europeus referidos, contudo a base de dados não dispõe de toda a informação em todos 

os anos, e, por isso, foram validadas um total de 149 observações. O tratamento 

estatístico dos dados, que abarca a estatística descritiva, a realização dos testes de 

validação dos modelos, foi realizado através do Microsoft Office Excel e do software 

econométrico Gretl. 

 

3.2 Variáveis utilizadas 

Nos últimos anos registou-se na Europa uma preocupação crescente com a avaliação dos 

cuidados de saúde prestados aos utentes, pelo que surgiram um conjunto de inquéritos 

que incidem exclusivamente sobre a experiência do doente, ou seja, sobre aspetos da 

experiência individual de modo a ser possível ajudar na avaliação do estado da saúde de 

cada país e identificar prioridades tangíveis para a melhoria da qualidade do serviço de 

saúde (Bleich et al., 2009; Patwardhan & Spencer, 2012; Mosadeghrad, 2014; Xesfingi 

& Vozikis, 2016; Vodă et al., 2018). 

A variável dependente deste estudo cifra-se na percentagem de pessoas de cada país com 

16 ou mais anos, que responderam aos inquéritos e reportaram que não tiveram acesso 

a cuidados de saúde por motivos financeiros, devido às listas de espera ou à distância.  
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De seguida a tabela 2 identifica cada uma das variáveis independentes utilizadas neste 

trabalho. 

Tabela 2 - Variáveis independentes utilizadas no estudo empírico 

Indicadores Descrição Sigla 

Prestação de cuidados 

de saúde 

Número de médicos por 100 mil habitantes Med 

Prestação de cuidados 

de saúde 

Número de enfermeiros por 100 mil habitantes Enf 

Prestação de cuidados 

de saúde 

Número de camas por 100 mil habitantes Cam 

Despesa Despesa em saúde em relação ao PIB Des_PIB 

Despesa Proporção de despesa em saúde realizada via seguros 

de saúde voluntários 

Des_Seg 

Despesa Proporção de despesa em saúde realizada via despesa 

pública 

Des_Pub 

Macroeconómicos PIB per capita com valores expressos em paridade do 

poder de compra 

PIB 

Macroeconómicos Dívida pública em relação ao PIB Div 

Fonte: Elaboração própria 

 

3.3 Especificação do modelo 

Tendo em consideração os estudos de Frank et al. (2009), Jusu (2014), Vodă et al. (2018), 

Stefko et al. (2019), Bakimchandra et al. (2020), Zhou et al. (2020) e Pardhan e Drydakis 

(2021) a metodologia econométrica adequada para este tipo de estudo cifra-se no método 

de regressão OLS. O modelo estatístico pode ser descrito através da equação que se segue: 

𝐴𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑖 =  𝛽0 + 𝛽1 𝑀𝑒𝑑𝑖 + 𝛽2 𝐸𝑛𝑓𝑖 + 𝛽3𝐶𝑎𝑚𝑖 + 𝛽4𝐷𝑒𝑠_𝑃𝐼𝐵𝑖 + 𝛽5𝐷𝑒𝑠_𝑆𝑒𝑔𝑖 +

𝛽6 𝐷𝑒𝑠_𝑃𝑢𝑏𝑖 +   𝛽7𝑃𝐼𝐵𝑖 + 𝛽8𝐷𝑖𝑣𝑖+ ε𝑖   

Sendo que os coeficientes β são os parâmetros a calcular. 𝛽0 é o valor da constante e ε𝑖𝑡 

o erro do modelo.  
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Sendo que a variável dependente (𝐴𝑐𝑒𝑠𝑠𝑜𝑖) expressa a percentagem de pessoas de cada 

país com 16 ou mais anos, que não tiveram acesso a cuidados de saúde por motivos 

financeiros, devido às listas de espera ou à distância. 

Segundo Brooks (2019) de modo a testar a hipótese da existência de um problema de 

multicolinearidade devemos analisar o Fator de Inflacionamento da Variância (VIF). 

Deste modo, na tabela A em apêndice podemos observar os valores obtidos para este 

fator, para cada um dos 3 modelos. Os resultados sugerem que não existem problemas de 

multicolinearidade uma vez que os valores do teste VIF para cada uma das variáveis 

encontra-se abaixo do valor de 10. De seguida, foi importante analisar se os modelos 

apresentam heterocedasticidade (2019), pelo que a tabela B em apêndice exibe os testes 

de White e de Wald para cada um dos modelos. Todos os testes apresentam um p-value 

inferior a 0,05, o que sugere que não existe heteroscedasticidade, e por isso, não é 

necessário qualquer tipo de correção aos modelos. 

 

4. Resultados empíricos 

A tabela 3 apresenta os resultados para o modelo total sendo que posteriormente será 

realizada uma análise aos mesmos. Adicionalmente e de modo a robustecer a análise, 

apresentamos o resultado dos modelos dos questionários feitos aos homens e às mulheres. 

Tabela 3 - Resultados estimados 

Modelo 1 

(Total) 

Coeficiente (Total) P-value (Total) 

Constante 73,358 0,000*** 

Med -4,494 0,000*** 

Enf 0,645 0,413 

Cam -0,808 0,029** 

Des_PIB -0,354 0,004*** 

Des_Seg -0,148 0,001*** 

Des_Pub 0,006 0,844 

PIB -4,023 0,000*** 

Div 0,013 0,023** 

𝑅2 = 0,6183 

Observações= 149 

Fonte: Elaboração própria 



 

European Journal of Applied Business Management, 9(4), 2023, pp. 71-88 ISSN 2183-5594 

 
 

81 

 

 

Nota: Estatísticas t; *** nível de significância de 1%, ** nível de significância de 5%, * nível de significância de 

10%. 

O modelo 1 é estatisticamente significativo e apresenta um 𝑅2 de 0,6183, o que significa 

dizer que a percentagem de utentes europeus que não tem acesso a cuidados de saúde é 

explicado pelas variáveis independentes em cerca de 61,83%. De seguida é importante 

referir que 6 das 8 variáveis exercem uma influência estatisticamente significativa. 

Os dados sugerem que, em média e mantendo tudo o resto constante, o aumento de 1% 

do número de médicos por 100 mil habitantes provoca uma diminuição em cerca de 

4,49% da percentagem de utentes que não conseguem aceder a cuidados de saúde. Estes 

dados corroboram com estudo de Kotzian et al. (2009) e sugerem que um aumento deste 

indicador faz reduzir a escassez de médicos e contribui para a melhoria do acesso a 

cuidados de saúde e, por consequência da satisfação dos utentes. Por outro lado, os dados 

sugerem que o número de enfermeiros não é relevante na determinação do acesso dos 

utentes a cuidados de saúde. Este resultado pode ser explicado pelo facto de que 

geralmente, os enfermeiros não assumem os cuidados dos utentes autonomamente. 

Relativamente ao número de camas por 100 mil habitantes, os dados indicam que em 

média e mantendo tudo o resto constante, o aumento de 1% do número de camas por 100 

mil habitantes provoca uma diminuição em cerca de 0,81% da percentagem de utentes 

que não conseguem aceder a cuidados de saúde. Estes resultados estão em linha com o 

estudo de Popescu et al. (2007) no sentido em que um aumento do número de camas 

disponíveis tende a proporcionar uma maior capacidade de atendimento inclusive nos 

espaços mais remotos. Ainda relativamente aos indicadores de prestação de cuidados de 

saúde, é importante referir que à semelhança do estudo de Xesfingi e Vozikis (2016), o 

número de médicos revelou-se como o indicador que parece exercer uma influência mais 

substancial na redução da percentagem de utentes que não conseguem aceder a cuidados 

de saúde. 

Relativamente aos indicadores de despesa, os resultados sugerem que quanto maior for a 

despesa efetuada em saúde pelos países em função de toda a riqueza por si criada, menor 

será a percentagem de pessoas que reportam inacessibilidade a cuidados de saúde, estando 

estes resultados em linha com o estudo de Xesfingi e Vozikis (2016). De igual modo, os 

dados indicam que em média e mantendo tudo o resto constante, o aumento de 1% da 

percentagem de despesa em saúde que é efetuado por seguros de saúde voluntários 

provoca uma diminuição em cerca de 0,15% da percentagem de utentes que não 

conseguem aceder a cuidados de saúde. Estes resultados sugerem que o aumento da 

despesa em seguros de saúde voluntários pode permitir aos utentes acederem de modo 

mais célere a serviços de saúde mais abrangentes, como é o caso do acesso a médicos e 

especialistas conceituados, a instalações de cuidados de saúde mais modernas e a 

tratamentos mais personalizados.  

Os resultados indicam também que um aumento da proporção da despesa em saúde que 

é pública não tem impacto significativo na percentagem de pessoas que não consegue 

aceder a cuidados de saúde. Estes resultados sugerem que a despesa pública em saúde 

pode não estar a ser gasta de forma eficiente tal como referem os estudos de Mosca 

(2007), Folland et al. (2007), McIntyre et al. (2016) Kesavan e Swaminathan (2017), 

Lopez-Valcarcel e Barber (2017) Vodă et al. (2018) e Nojszewska e Sielska (2022). Tal 
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como referem esses estudos, pode haver má gestão nos sistemas de saúde públicos que 

levam a ineficiências e a desperdício de recursos com consequências negativas para o 

acesso dos utentes a cuidados de saúde. 

Relativamente, aos indicadores macroeconómicos, os resultados obtidos estão em linha 

com o esperado. Deste modo, é possível indicar que em média e mantendo tudo o resto 

constante, o aumento de 1% do PIB per capita com valores expressos em paridade do 

poder de compra provoca uma diminuição em cerca de 4,02% da percentagem de utentes 

que não conseguem aceder a cuidados de saúde. Estes dados sugerem que esta variável a 

par com o número de médicos por 100 mil habitantes são os indicadores que exercem o 

efeito estatisticamente mais substancial na redução da percentagem de pessoas que não 

conseguem aceder a cuidados de saúde em tempo oportuno. A tabela 6 também sugere 

que os países mais endividados têm maiores percentagens de utentes que não conseguem 

aceder a cuidados de saúde, sendo possível corroborar com o estudo de Ifanti et al. (2013). 

De seguida na tabela 7 será analisado se existem diferenças no que respeita ao género no 

acesso a cuidados de saúde. 

Tabela 4 - Resultados do modelo 2 e 3 

 Coeficiente 

(Homens) 

P-value 

(Homens) 

Coeficiente 

(Mulheres) 

P-value 

(Mulheres) 

Constante 62,318 0,000*** 84,028 0,000*** 

Med -4,036 0,000*** -4,978 0,000*** 

Enf -0,054 0,936 1,357 0,145 

Cam -0,747 0,018** -0,921 0,035** 

Des_PIB -0,228 0,027** -0,472 0,001*** 

Des_Seg -0,131 0,000*** -0,160 0,002*** 

Des_Pub 0,007 0,775 0,007 0,842 

PIB -2,931 0,000*** -5,071 0,000*** 

Div 0,010 0,036** 0,015 0,021** 

Observações 149 149 

𝑅2 0,5958 0,6180 

Fonte: Elaboração própria 

Nota: Estatísticas t; *** nível de significância de 1%, ** nível de significância de 5%, * nível de significância de 

10%. 
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Conforme é possível verificar na tabela 7, os 2 modelos são estatisticamente 

significativos, sendo que o modelo das mulheres tem uma capacidade explicativa superior 

em cerca de 2,21% do que o dos homens. Contudo, ao nível dos indicadores e apesar de 

existirem pequenas diferenças ao nível dos coeficientes e p-values, as variáveis que se 

revelaram estatisticamente significativas no modelo 1, voltaram a exibir uma importância 

estatisticamente significativa, o que sugere que os sistemas de saúde não discriminam os 

utentes em função do seu género.  

Por fim, é importante referir que foram validadas as hipóteses de investigação 1, 3, 4, 5, 

7 e 8. 

 

5. Conclusões  

Este estudo procurou analisar a percentagem de pessoas de cada país com 16 ou mais 

anos, que não tiveram acesso a cuidados de saúde por motivos financeiros, devido às listas 

de espera ou à distância. Para tal foram analisados dados de 19 países europeus entre o 

ano de 2008 e o ano de 2020.  

Os resultados sugerem que os indicadores de prestação de cuidados de saúde, de despesa 

e macroeconómicos são importantes para o acesso a cuidados de saúde. Os resultados 

sugerem também que o PIB per capita com valores expressos em paridade do poder de 

compra e o número de médicos por 100 mil habitantes são os indicadores que exercem o 

efeito mais substancial na redução da percentagem de pessoas que não conseguem aceder 

a cuidados de saúde em tempo oportuno. Deste modo, e não descorando os outros 

indicadores que se revelaram estatisticamente significativos, este estudo revelou que se 

os decisores políticos em saúde pretenderem diminuir eficazmente a percentagem de 

utentes que não conseguem aceder a saúde, devem procurar criar as condições para fazer 

aumentar o número de médicos no seu país e, simultaneamente, procurar fazer crescer o 

PIB per capita com valores expressos em paridade do poder de compra. 

Adicionalmente, este estudo sugere que não existem diferenças estatisticamente 

significativas entre homens e mulheres no que respeita ao acesso a cuidados de saúde a 

nível europeu. 

Por fim, é importante referir que esta investigação apresenta algumas limitações. Isto 

porque as necessidades referidas pelos utentes como não satisfeitas referem-se à avaliação 

da própria pessoa sobre se precisava de exame ou tratamento para um tipo específico de 

cuidados de saúde, mas que não recebeu ou não procurou esses cuidados. Sendo um 

indicador sobre a autopercepção, ele é, em certa medida, influenciado pela perceção 

subjetiva do utente. Outra limitação do estudo cifra-se na organização dos diferentes 

serviços de saúde, nacionais ou locais, que poderão ser diferentes e é outro fator a ter em 

consideração na análise e interpretação dos dados. 

Como sugestões para trabalhos futuros e tendo em consideração a análise do estudos de 

Xesfingi & Vozikis (2016) e Hussain et al. (2023), sugerimos a realização de um 

questionário a nível nacional que se prolongue por um horizonte temporal alargado, de 

modo a ser possível confrontar os indicadores aqui analisados, com as condições 

especificas de cada entrevistado, como é o caso da idade, das habilitações académicas, do 

género, do rendimento do agregado familiar e das carências de saúde que apresenta. 
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Apêndice 

 

Tabela A - Matriz de correlação das variáveis utilizadas 

 Modelo 1 

(Total) 

Modelo 2 

(Homens) 

Modelo 3 

(Mulheres) 

Med 1,99 1,99 1,99 

Enf 4,34 4,34 4,34 
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Fonte: Elaboração própria 

 

Tabela B - Testes de heteroscedasticidade 

Fonte: Elaboração própria 

Cam 1,27 1,27 1,27 

Des_PIB 4,21 4,21 4,21 

Des_Seg 2,33 2,33 2,33 

Des_Pub 3,70 3,70 3,70 

PIB 2,70 2,70 2,70 

Div 2,29 2,29 2,29 

 Modelo 1 

(Total) 

Modelo 2 

(Homens) 

Modelo 3 

(Mulheres) 

Teste de White 115,58 (0,00) 109,75 (0,00) 110,60 (0,00) 

Teste de Wald 8106,93 (0,00) 13307,90 (0,00) 5060,70 (0,00) 


